
 

 

 

Ao  
Consórcio Público Instituição de Cooperação Intermunicipal do Médio 

Paraopeba - ICISMEP 
 
 
A Ilma.  Pregoeira, Sra Vivian Taborda Alvim  
 
Processo Licitatório Nº 91/2023  
Pregão Eletrônico Nº 66/2023 
 
 
A Distrivisa Comercio Locação E Serviços S/A, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob o nº 02.338.962.0001-80, com sede à Rua Conceição Do Pará, Nº 40 – Bairro Santa 
Inês, Belo Horizonte - Mg  CEP 31060-090, neste ato representada pelo seu representante Legal, 
Sr. Tyto Glauco Bezerra De Carvalho, portador do RG n° M 234 6643, inscrito no CPF sob o n° 
485.728.536.34, vem, tempestivamente, propor a presente peça de  Recurso e, uma vez cumpridas 
às demais formalidades deste Pregão eletrônico acima referido pelas razões de fato e direito que 
passa a expor. 
 
 
 

I - Breve Síntese do Recurso 
 
Ao Processo Licitatório Nº 91/2023 , Pregão Eletrônico Nº 66/2023, cujo objeto é o “Registro de 
preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em serviços de digitalização 
e indexação de documentos, fluxo de processos, tratamento e armazenamento de acervo legado, 
compreendendo o fornecimento de equipamentos, software de controle e gerenciamento de 
processos e documentos, suporte técnico e manutenções, visando atender as demandas dos 
municípios consorciados, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência, 
Anexo I, deste edital.” 
 

Em primeiro lugar, cumpre apontar que o procedimento licitatório, e o ato pelo qual a 
Administração Pública é obrigada a contratar, tendo como principal corolário o princípio da 
competitividade mantendo o princípio da estrita observância as normas editalícias não cabendo 
tão somente a busca do menor valor. Isto ocorre por uma questão lógica, uma vez que a própria 
licitação é um procedimento administrativo que busca atingir, por meio de uma competição, a 
proposta mais vantajosa, sendo aquela que atende o solicitado no ato convocatório e a melhor 
disputa e a que apresenta menor preço com melhor custo-benefício cumprindo todas a exigência 
constantes no ato convocatório. 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

IRREGULARIDADE - I  

Descumprimento quanto ao Paragrafo “9. DA PROPOSTA” do ato convocatório Item  

“9.10 Será desclassificada a proposta que:”  
“9.10.3 Não apresente a marca dos produtos ofertados, quando aplicável” 

 
Em se tratando dos equipamentos e software previstos no ato convocatório para atendimento aos 
ITEM 02 e 03 conforme descrito no parágrafo “4.2 Descrição dos serviços que serão adjudicados 
por lote.” Não fora apresentado marca ou modelo para verificação e leitura objetiva e clara quanto 

ao atendimento. 
 

IRREGULARIDADE - II 

O não atendimento aos itens 5.3.25, 5.3.26 a solução ofertada não atende ao solicitado no ato 
convocatório. 
 

“5.3.25 Em caso de exclusão do documento antes da execução das assinaturas, o 
sistema deve informar a todos os envolvidos por e-mail que o documento ao qual 
eram signatários ou testemunhas foi excluído.”  
“5.3.26 Após todas as assinaturas de um documento / envelope serem executadas, o 
sistema não deve permitir a exclusão do documento concluído.” 

 
IRREGULARIDADE – III 

O não atendimento aos itens 5.14 e 7.14 não apresentaram solução capaz de realizar o 
cumprimento de ato convocatório no quesito. “solução de captura e indexação embarcado para o 
A3” 
 

“7.13 ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS 
7.14 Estação de trabalho com equipamento digitalização A1 e A0 com solução de 
captura e indexação embarcado para o A3.” 
“5.13 ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS  
5.14 Estação de trabalho com equipamento digitalização A1 e A0 com solução de 
captura e indexação embarcado para o A3.” 

 
 
IRREGULARIDADE - IV. 

O não atendimento ao iten 9.6 Não apresentou solução de “BPM-Business Process Management” 
(Gerenciamento de processos de negócios) integrada com o “ECM – Enterprise Content 
Management” (Gerenciamento de conteúdo empresarial) e assinatura digital eletrônica. 
 

“9.6 A licitante deverá apresentar solução de digitalização ECM, BPM e Assinatura 
Digital / Eletrônica, utilizando todas as soluções de forma conjunta e integrada.”  

 
 
 



 

 

II - Do Certame Licitatório  
 
Trata-se o presente processo licitatório de concorrência pela modalidade de Pregão Eletrônico, 
tendo por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para o “Registro de preços para futura e 
eventual contratação de empresa especializada em serviços de digitalização e indexação de 
documentos, fluxo de processos, tratamento e armazenamento de acervo legado, compreendendo 
o fornecimento de equipamentos, software de controle e gerenciamento de processos e 
documentos, suporte técnico e manutenções, visando atender as demandas dos municípios 
consorciados, de acordo com as especificações constantes no termo de referência, anexo i, deste 
edital.” 
 
Destarte, após a etapa de lance foi classificada a empresa “INCLOUD TECNOLOGIA E 
SERVICOS LTDA. Inscrita sob o CNPJ:24.996.595/0002-26 em primeiro lugar, sendo que então 
na análise feita por esta RECORRENTE acerca da DOCUMENTAÇÃO E SOLUÇÂO 
APRESENTADA, foi verificado que a empresa RECORRIDA não atende as exigências do edital. 
Então imediatamente esta Recorrente, MANIFESTOU E MOTIVOU seu intensão recursal, 
vejamos: 
 

DA TEMPESTIVIDADE 

    A presente peça de recurso é própria e tempestiva, posto que a 
análise da Proposta Econômica com data do dia 02 de junho de 2023, concede o prazo de 03 (três) 
dias úteis conforme disposto no item 18.4 do ato convocatório sendo que, após a abertura da 
proposta e parecer técnico conforme previsto em edital será aberto prazo para apresentação das 
razões do recurso, sendo que a entrega do recurso se dará até   23/06/2023, conforme previsto em 
campo próprio do sistema. 

“Chat: 20/06/2023 16:10:12 - Sistema - O prazo para recursos no item 0001 foi 
definido pelo pregoeiro para 23/06/2023 às 23:59, com limite de contrarrazão para 
28/06/2023 às 23:59.” 

INTENÇÃO DE RECURSO: Intenção recursal conforme sic. Acórdãos 2569/2009-Plenário e 
339/2010-Plenário do TCU (que determina sua não rejeição), pois solução documentação 
apresentada pela recorrida não atende aos requisitos mínimos do edital quanto ao cumprimento 
aos itens 9.10.3, 5.3.25, 5.3.26, (5.14, 7,14) e 9,6 a não comprovação deste já reconhecido pela 
empresa “INCLOUD TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA. Inscrita sob o 
CNPJ:24.996.595/0002-26 conforme previsto na POC- Prova de conceito, e relatado em ata por 
esta comissão de licitação. 
 
Desta feita obedecendo à previsão legal do edital vem esta recorrente apresentar suas razões 
recursais nos seguintes termos: 

 

III - Do Mérito Do Recurso 
 
O processo ou procedimento licitatório é aquele pelo qual os órgãos da Administração Direta, as 
entidades da Administração Indireta, os fundos especiais e as entidades controladas direta ou 
indiretamente pelas pessoas federativas (art. 1º, § único da Lei nº 8.666/93), convocam pessoas 



 

 

particulares, interessadas em com ela celebrar um vínculo jurídico especial, ou ainda aquelas 
como este órgão que optam por regulamentar a sua forma de contratação. 
 
Este vínculo pode ter como objeto uma alienação ou aquisição de bens, construção de obras, 
contratação de serviços ou a delegação de serviços públicos, para, através de um ambiente de 
competição, selecionar a melhor proposta aos interesses do órgão contratante, segundo regras 
prefixadas neste caso na lei maior, que deve ser obedecida por todos, na regulamentação e no 
instrumento convocatório. 
 
Conforme descrito em NOSSA LEI MAIOR, um dos principais princípios a serem respeitados 
em um procedimento licitatório é o PRINCÍPIO DA LEGALIDADE que aduz que a licitação 
constitui em um procedimento vinculado a lei, isto é, todas as fases do procedimento licitatório 
estão rigorosamente disciplinadas legalmente.  
 
O descumprimento de qualquer formalidade legal ou regulamentar eiva em nulidade o 
procedimento.  
 
Nos procedimentos de licitação, esse princípio vincula os licitantes e o órgão licitador às regras 
estabelecidas nas normas e princípios em vigor em nossa legislação bem como as regras 
estipuladas no edital. 
 
Assim toda licitação DEVE obedecer aos preceitos legais sob pena de ser declarada a qualquer 
momento nulo quando não os cumpre.  
 
Nossa Carta Magna determina que as licitações sejam regidas pelos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput).  
 
Explicita ainda a Constituição a necessidade de observância desses princípios ao exigir que as 
obras, serviços, compras e alienações sejam contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes (art. 37, inciso XXI). 
 
DENTRE AS PRINCIPAIS GARANTIAS, PODE-SE DESTACAR A VINCULAÇÃO AO 
EDITAL QUE REGULAMENTA O CERTAME LICITATÓRIO.  
 
Trata-se de uma segurança para o licitante e para o licitador, extraída do princípio do 
procedimento formal, que determina à ambos que observem as regras por ela própria lançadas no 
instrumento que convoca e rege a licitação. 
 
Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União, o instrumento convocatório: 

“é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública 
quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e 
enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. 
(Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416) 
 

O mesmo autor prossegue no exame da questão e reforça sua argumentação a respeito da 
vinculação do edital com o art. 41, §2º, da Lei 8.666:  



 

 

“Ali, fixa-se prazo para que o licitante possa impugnar os termos do edital. Expirado 
esse prazo, decairá o participante da licitação do direito de impugná-lo. Isto significa 
dizer que quem participa da licitação não pode esperar pela sua inabilitação ou 
desclassificação para, somente então, impugnar a regra contida no edital que levaria 
à sua exclusão do processo” (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.417). 
 

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que: 
“Quando o edital impuser comprovação de certo requisito não cogitado por ocasião 
do cadastramento, será indispensável a apresentação dos documentos 
correspondentes por ocasião da fase de habilitação” (Pregão. Comentários à 
Legislação do Pregão Comum e do Eletrônico, 4ª ed., p. 305).  
 

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079, ROMS 
17658). No RESP 1178657, o tribunal decidiu: 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO 
DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA 
EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de 
cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é 
resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 
41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento das 
normas contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no 
acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da 
União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o documento 
apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo à qualificação técnica. 
Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra documentação - protocolo de 
pedido de renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência do 
edital. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a 
solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria o 
princípio da igualdade entre os licitantes. 
 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região, também já se manifestou no AC 200232000009391: 
Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º [Lei nº 8.666/93], pode-se 
afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo 
quanto àquelas de procedimento. (...) O descumprimento a qualquer regra do edital 
deverá ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de controle interno da 
Administração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica a pretensão de ignorar 
a disciplina por ele veiculada. Se a Administração reputar viciadas ou inadequadas 
as regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e simplesmente ignorá-las ou 
alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçal; Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos; 8ª ed., São Paulo, Dialética, comentários ao art. 41, pgs. 417/420). 
A conduta da Administração na condução do pleito foi de estrita observância e 
vinculação ao edital, sendo o direito prejudicado pertencente a terceiro que não 
observou as prescrições editalícias, sendo descabida a pretensão de beneficiar-se de 
sua desídia. 
 

A que se aduzir que é de responsabilidade do TCU, atribuída através da legislação especial de 
licitações, versar decisões acerca do controle externo e interno dos procedimentos licitatórios, e 



 

 

as decisões do TCU são pacíficas quanto a necessidade extrema de vinculação ao instrumento 
convocatório sobre pena de se tornar nula a licitação, senão vejamos:  

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM 
PREGÃO ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS 
RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO 
AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
DETERMINAÇÃO. (Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara) 
 

Resta claro assim que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga o Licitador 
e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital, 
principalmente, no caso em tela, quanto à descrição dos softwares equipamento que irá suprir toda 
a necessidade do órgão contratante, ferindo claramente os itens  5.3.25, 5.3.26, 5.14 e 9.6 

“5.3.25 Em caso de exclusão do documento antes da execução das assinaturas, o 
sistema deve informar a todos os envolvidos por e-mail que o documento ao qual 
eram signatários ou testemunhas foi excluído.”  
5.3.26 Após todas as assinaturas de um documento / envelope serem executadas, o 
sistema não deve permitir a exclusão do documento concluído.” 
 
“7.14 Estação de trabalho com equipamento digitalização A1 e A0 com solução de 
captura e indexação embarcado para o A3. 
5.14 Estação de trabalho com equipamento digitalização A1 e A0 com solução de 
captura e indexação embarcado para o A3.” 
 

Reconhecimento do não atendimento por parte da “Incloud Tecnologia e Serviços Ltda”, quanto 
aos itens supracitados registrados em ata durante a Prova de conceito. 
 

 
No que tange ao atendimento ao item 9.6 a empresa da “Incloud Tecnologia e Serviços Ltda”, se 
quer apresentou solução para atendimento ao “BPM-Business Process Management” 
(Gerenciamento de processos de negócios) integrada com o “ECM – Enterprise Content 
Management” (Gerenciamento de conteúdo empresarial) e assinatura digital eletrônica. 

“9.6 A licitante deverá apresentar solução de digitalização ECM, BPM e Assinatura 
Digital / Eletrônica, utilizando todas as soluções de forma conjunta e integrada.”  
 

Além do princípio da vinculação ao instrumento convocatório temos o princípio do Julgamento 
Objetivo, que significa que o licitador deve observar critérios objetivos definidos no ato 
convocatório para o julgamento das propostas, a negligência em atendimento ao item  9.10.3 do 
ato convocatório tanto em campo próprio do sistema quanto na proposta ajustada. 
 
Proposta registada via sistema https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 



 

 

 
Proposta readequada enviada e anexada Portal:  
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 



 

 

 
 
Afasta assim esse princípio a possibilidade de o julgador utilizar- se de fatores subjetivos ou de 
critérios não previstos no ato convocatório, mesmo que em benefício do próprio licitador:  

 
“Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação 
ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, 
os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os 
fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos 
licitantes e pelos órgãos de controle”. 

 
Isso vincula o aceite das propostas as descrições claras e objetivas realizadas no próprio edital. 
 
Temos que observar que sob a ótica do princípio da isonomia, bem como da livre concorrência, 
não pode este pregoeiro agir de forma a beneficiar nenhum dos concorrentes da licitação, muito 
menos aceitar qualquer modificação na proposta da empresa Recorrida que altere a sua essência 
ou a do ato convocatório. 
 
Assim não pode este pregoeiro aceitar PROPOSIÇOES DE ATENDIMENTO FUTURO no 
devido pregão, a não ser o cumprimento do exigido para comprovação dos requisitos solicitado 
no edital, o que coloque em dúvida a  segurança  na  contratação e essencial para prestação dos 
serviços  .Vejamos: 
 

DA APRESENTAÇÃO DE SOLUÇÃO EM DESACORDO COM O EDITAL. 

 
No presente caso, destaca que no Processo Licitatório Nº 91/2023 , Pregão Eletrônico Nº 66/2023, 
a pregoeira e equipe de apoio observando e destacaram em ATA durante o processo de POC – 
Prova de conceito o descumprimento ao ato convocatório dando guarida ilegal ao um atendimento 
por “BOA FE”( Griffo Nosso) ferindo drasticamente o  princípio da isonomia dilacerando o  Art. 
3º,  Lei 8.666/1993 demonstrando o ilegalizável quanto ao cumprimento da estrita obediência ao 
edital, o que claramente não fora observado pelo empresa INCLOUD TECNOLOGIA E 



 

 

SERVICOS LTDA que o objeto desta licitação não se trata apenas de Digitalização tendo como 
objetivo a contratação de solução completa conforma item 9.6 do ato convocatório. 
 

“9.6 A licitante deverá apresentar solução de digitalização ECM, BPM e Assinatura 
Digital / Eletrônica, utilizando todas as soluções de forma conjunta e integrada.” 
 

Uma vez muito requerido que seja tratado com devida atenção e observância ao“Ato Continuo  
princípio da legalidade e obediência ao edital” mantendo o princípio da estrita observância as 
normas editalícias por parte de Ilma. Sra. Pregoeira. 
 
Portanto vale destacar que não a provimento, quanto na ação que declarou “habilitado e vencedor” 
a empresa INCLOUD TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA”, uma vez que tratado com tamanho 
desleixo ignorando o“ Ato Continuo ao princípio da legalidade e obediência ao edital” não 
efetuando uma leitura a altura de sua complexidade, descumprindo a estrita observando das 
normas editalícia e obediência a legalidade e ao ato convocatório, não efetuando qualquer análise 
da adequabilidade do ofertado ao solicitado.  
 
 

IV - Conclusão 
 

As questões suscitadas revelam irresignação e inconformismo por parte da DISTRIVISA 
COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A quanto a ação que declarou “habilitado e vencedor” 
a empresa INCLOUD TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA. De tal forma que a solução ofertada 
não atende ao ato convocatório registrado em ata a “possibilidade de customização de acordo com 
a demanda do requisitante” ou tão somente “manifesta a possibilidade de cumprir tal exigência”, 
porém com RESSALVA” 

Desta feita não há como ser declarada habilitada ou vencedora a empresa INCLOUD 
TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA, pois a solução apresentada não atende ao ato convocatório 
ferindo drasticamente a isonomia do processo pois a proposta mais vantajosa e aquela que atende 
o solicitado e a melhor disputa e a que apresenta menor preço com melhor custo-benefício 
atendendo o ato convocatório. 

 
V - Dos Pedidos 
 

Por tudo já exposto e pelo que mais consta no processo a Distrivisa Comercio Locação E Serviços 
S/A, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 02.338.962.0001-80 requer que 
seja mantida a mais alta atenção ao ato contínuo princípio da legalidade e obediência ao edital. 

1 Em respeito ao zelo e empenho Desta Douta Pregoeira, em guardar o caráter 
isonômico do procedimento, respeitando os Princípios da Legalidade, da 
Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Probidade, esta Recorrente 
entende, com toda vênia, que a Decisão ora atacada precisa ser modificada, pois a 
recorrida não comprovou a efetiva entrega da solução ora pleiteada por este ato 
licitatório. 
 



 

 

2. E, diante de todo o exposto, requer a V. Sa. A revisão imediata da decisão ora 
proferida equivocadamente trazendo a ato convocatório a luz obediência ao edital, 
não outra decisão a não ser desclassificar a RECORRIDA por descumprimento ao 
ato licitatório.  
 
 
4. Aduzidas as razões que balizaram o presente RECURSO, esta RECORRENTE, 
requer, com supedâneo na Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como 
as demais legislações vigentes, o RECEBIMENTO, ANÁLISE E ADMISSÃO desta 
peça, para que o ato de Habilitação da RECORRIDA seja retificado, e a correção de 
distúrbios na análise das propostas apresentado no procedimento licitatório com a 
falta de “MARCA” em campo próprio do sistema sejam sanados. Sendo essa a única 
forma de salvar de frustração esse certame e de se garantir a Isonomia do certame. 

 
 
 

Belo Horizonte 23 de junho de 2023 
 

 

 

_________________________________________________  

TYTO GLAUCO BEZERRA DE CARVALHO  
RG.  M 234 6643 CPF: 485.728.536.34  
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